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2 TJUPI-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto 

 
PROVA OBJETIVA SELETIVA 

 
Bloco I 

 
Direito Civil 

 
1. Quando o testamento foi aberto, Rubião quase caiu para trás. Advinhas por quê. Era nomeado herdeiro universal do testador. 

Não cinco, nem dez, nem vinte contos, mas tudo, o capital inteiro, especificados os bens, casa na Corte, uma em Barbacena, 

escravos, apólices, ações do Banco do Brasil e de outras instituições, joias, dinheiro amoedado, livros − tudo finalmente passava 

às mãos do Rubião, sem desvios, sem deixas a nenhuma pessoa, nem esmolas, nem dívidas. Uma só condição havia no 

testamento, a de guardar o herdeiro consigo o seu pobre cachorro Quincas Borba, nome que lhe deu por motivo da grande 

afeição que lhe tinha. Exigia do dito Rubião que o tratasse como se fosse a ele próprio testador, nada poupando em seu 

benefício, resguardando-o de moléstias, de fugas, de roubo ou de morte que lhe quisessem dar por maldade; cuidar finalmente 

como se cão não fosse, mas pessoa humana. Item, impunha-lhe a condição, quando morresse o cachorro, de lhe dar sepultura 

decente, em terreno próprio, que cobriria de flores e plantas cheirosas; e mais desenterraria os ossos do dito cachorro, quando 

fosse tempo idôneo, e os recolheria a uma urna de madeira preciosa para depositá-los no lugar mais honrado da casa. (Assis, 

Machado de. Quincas Borba. p. 25. Saraiva, 2011). 
 
 As exigências feitas a Rubião consubstanciam 
 

(A) termo final. 
(B) condição resolutiva. 
(C) condição suspensiva. 
(D) termo inicial. 
(E) encargo. 

 
 
2. Lei nova que estabelecer disposição geral a par de lei já existente, 
 

(A) apenas modifica a lei anterior. 
(B) não revoga, nem modifica a lei anterior. 
(C) derroga a lei anterior. 
(D) ab-roga a lei anterior. 
(E) revoga tacitamente a lei anterior. 

 
 
3. Em se tratando de morto, para exigir que cesse a ameaça ou a lesão a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
 

(A) terão legitimação o cônjuge sobrevivente, os parentes afins na linha reta e os parentes na linha colateral sem limitação de 
grau. 

 
(B) não há legitimado, porque essa ação é personalíssima. 
 
(C) somente o Ministério Público terá legitimação, porque a morte extingue os vínculos de afinidade e de parentesco. 
 
(D) terá legitimação o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta ou colateral até o quarto grau. 
 
(E) terão legitimação somente o cônjuge ou companheiro sobrevivente e os parentes em linha reta. 

 
 
4. João doou a seus únicos filhos, Pedro e José, um imóvel rural de grande extensão, naturalmente divisível, mas impôs cláusula 

de indivisibilidade. Passados dois anos, João faleceu e, por testamento, impôs em outro imóvel rural de mesmas dimensões 
cláusula de inalienabilidade vitalícia, porque dentro de seu disponível, também determinando que ficasse indivisível. Cinco anos 
após a morte de João, Pedro e José se desentenderam e requereram, judicialmente, o levantamento da cláusula de indivisibili-
dade, bem como divisão do imóvel doado e do imóvel deixado por testamento, além da sub-rogação da cláusula de inaliena-
bilidade em outros bens a serem adquiridos, em relação ao imóvel deixado por testamento. Reconhecendo a gravidade da dis-
córdia, a conveniência da extinção do condomínio e, igualmente, a vantagem econômica da sub-rogação do vínculo de inaliena-
bilidade, o juiz buscou na lei respaldo para julgar os pedidos, devendo concluir que 

 
(A) poderá acolher apenas os pedidos de divisão dos imóveis. 
(B) poderá acolher apenas os pedidos de divisão do imóvel doado e de sub-rogação da cláusula de inalienabilidade. 
(C) não poderá acolher nenhum deles dada a vitaliciedade das cláusulas impostas. 
(D) poderá acolher, apenas, o pedido de sub-rogação da cláusula de inalienabilidade. 
(E) poderá acolhê-los integralmente. 

 
 
5. Roberto doou aos filhos seu mais valioso imóvel em 20/10/2014 e, no mesmo dia, ofereceu em hipoteca outro imóvel para ga-

rantia de dívida por empréstimo que lhe foi concedido, em 19/09/2014, por seu amigo Pedro. Com a doação daquele imóvel, 
Roberto tornou-se insolvente, porque já tinha diversas dívidas vencidas e não pagas entre as quais a decorrente de negócios 
realizados com Manoel, sem garantia real, vencida em 08/09/2014 e não paga, além de contar com vários protestos cambiais. 
Em 18/11/2014 tomou emprestado de Antônio R$ 80.000,00, que não exigiu qualquer garantia e R$ 85.000,00 de Rodrigo, que 
exigiu fiança, prestada por José, mas Roberto também não pagou as dívidas a esses mutuantes. Nesses negócios, está configu-
rada fraude contra credores, pela 

 
(A) doação e constituição de hipoteca, cujas anulações podem ser pleiteadas por Manoel. 
 
(B) doação, apenas, cuja anulação só pode ser demandada, entre os credores mencionados, por Manoel. 
 
(C) doação, pela constituição de hipoteca e pela fiança, que podem ser anuladas em ação proposta por Manoel e por Antônio. 
 
(D) doação, apenas, cuja anulação pode ser pleiteada por Manoel, Antônio e Rodrigo. 
 
(E) doação e pela constituição de hipoteca, cujas anulações podem ser pleiteadas por Manoel e Antônio, mas não por 

Rodrigo. 
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6. Carlos é locatário de imóvel, em contrato celebrado com Romero no polo de locador. Rodolfo é o fiador das obrigações locatí-
cias, renunciando ao benefício de ordem. Carlos não pagou o aluguel, porque é credor de Romero em razão de outro contrato, 
sendo essa dívida superior ao valor dos aluguéis não pagos. Nesse caso,  
(A) o fiador recupera o benefício de ordem a que renunciou, e pode exigir que a dívida seja em primeiro lugar cobrada do 

afiançado, e não poderá pagar a dívida com desconhecimento ou oposição do afiançado, pois se o fizer perderá o direito 
de reembolso.  

 
(B) o fiador terá de ajuizar ação de consignação em pagamento, para livrar-se da mora, alegando dúvida acerca da titularidade 

do crédito. 
 
(C) em ação de cobrança movida por Romero, Rodolfo não pode alegar compensação, mas se ele pagar os aluguéis, com o 

conhecimento de Carlos, terá direito ao reembolso. 
 
(D) em ação de cobrança movida por Romero, Rodolfo pode alegar compensação, mas se ele pagar os aluguéis, com des-

conhecimento ou oposição de Carlos, o afiançado não está obrigado a reembolsá-lo. 
 
(E) ao fiador é irrelevante a possibilidade de compensação, porque só o devedor pode compensar com o credor o que este lhe 

dever, por isso, se demandado, Rodolfo terá de pagar a dívida, exceto se houver oposição do afiançado. 
 
 
7. Marcos foi contratado, em um mesmo instrumento, para prestar serviços de manutenção de máquinas agrícolas durante o pe-

ríodo de colheita, simultaneamente, nas fazendas de Lourenço e Sérgio, comprometendo-se estes conjuntamente a pagar os 
serviços, parte em dinheiro e parte com um equino. Não tendo Lourenço e Sérgio cumprido a obrigação assumida e achando-se 
eles em mora, Marcos poderá cobrar a  
(A) parte de cada um na dívida em dinheiro e a entrega do animal de qualquer dos devedores. 
 
(B) entrega do animal de qualquer deles, mas a cobrança em dinheiro é impossível, porque o contrato não estabeleceu a propor-

ção de cada um, devendo o valor da dívida, nesta parte, ser arbitrado pelo juiz.  
 
(C) dívida em dinheiro integralmente de qualquer um dos devedores, mas pelo animal, ambos deverão ser cobrados. 
 
(D) parte de cada um na dívida em dinheiro e, quanto à entrega do animal, deverá a obrigação ser necessariamente convertida 

em dinheiro e também cobrada a cota parte de cada um. 
 
(E) parte de cada um da dívida em dinheiro, mas não poderá reclamar a entrega do animal, porque o objeto se tornou ilícito. 

 
 
8. A respeito da mora, considere:  
 I. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou. 
 
 II. Responde o devedor pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais juros, atualização dos valores monetários segundo 

índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.  
 III. Não havendo termo, a mora só se constitui mediante interpelação judicial. 
 
 IV. Não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre este em mora. 
 
 V. O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, exceto se essa impossibilidade resultar de caso fortuito 

ou de força maior ocorrentes durante o atraso.  
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) II, III e V. 

(B) I, III e V. 

(C) I, II e IV. 

(D) II, IV e V. 

(E) I, III e IV. 
 
 
9. A existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados  

(A) por qualquer servidor público, dada a fé pública dos atos por ele praticados. 
(B) por simples declaração do interessado, que se presume verdadeira. 
(C) somente pelo registro de documento particular em cartório de títulos e documentos. 
(D) por tabelião em ata notarial, a requerimento do interessado. 
(E) apenas por escritura pública de declaração, lavrada em notas de tabelião. 

 
 
10. Companhia X é locatária de um imóvel, com prazo de vigência iniciado em 02/01/2010 e término em 01/01/2014, sendo Rafael 

locador e Lucas fiador dos aluguéis. Em 10/02/2014, o fiador notificou o locador de sua intenção de desoneração da fiança. A 
locatária permaneceu no imóvel e, a partir de agosto de 2014, deixou de pagar aluguel. Nesse caso, promovida ação de despejo 
por falta de pagamento, o juiz  
(A) determinará a citação do locatário e do fiador, se houver cumulação com pedido de cobrança e a requerimento do autor, 

porque a exoneração do fiador é ineficaz sem a concordância do locador, podendo ainda conceder liminar de despejo, se 
não ocorrer a purgação da mora, independentemente de caução.  

 
(B) poderá, a requerimento do autor, conceder liminar de despejo, independentemente de audiência da ré, desde que prestada 

caução no valor equivalente a três meses de aluguel. 
 
(C) determinará a cientificação do fiador e sua citação se houver cumulação de pedido de cobrança, a requerimento do autor, 

porque a exoneração da fiança, no caso, é ineficaz sem a concordância do locador. 
 
(D) determinará a citação do locatário e do fiador, como litisconsortes necessários e não poderá conceder liminar de despejo, 

porque o contrato possui garantia locatícia. 
 
(E) poderá, a requerimento do autor, conceder liminar de despejo, independentemente de caução e sem audiência da ré. 
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11. Sobre a compra e venda, considere:  
 I. Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do comprador, e a cargo do vendedor as 

da tradição.  
 II. É nula a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente 

houverem consentido.  
 III. O ascendente não pode vender a seus descendentes bens cujo valor ultrapasse a metade de seu patrimônio. 
 
 IV. Até o momento da tradição, os riscos da coisa correm por conta do vendedor, e os do preço por conta do comprador. 
 
 V. É lícita a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens excluídos da comunhão. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) II, III e V. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, III e V. 

(D) I, IV e V. 

(E) I, II e IV. 
 
 
12. O incapaz  

(A) responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispu-
serem de meios suficientes. 

 
(B) não responde com seus bens pelos prejuízos que causar, em nenhuma hipótese, se a incapacidade for absoluta. 
 
(C) não responde com seus bens pelos prejuízos que causar, devendo suportá-los somente seus responsáveis. 
 
(D) apenas responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo. 
 
(E) apenas responde com seus bens pelos prejuízos que causar, se a incapacidade cessar, ficando até esse momento sus-

penso o prazo prescricional. 
 
 
13. A servidão  

(A) proporciona utilidade para o prédio dominante e grava o prédio serviente, que pertence ao mesmo dono ou a diverso dono, 
constituindo-se por negócio jurídico inter vivos ou causa mortis, com subsequente registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

 
(B) proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, constituindo-se 

mediante declaração expressa dos proprietários, ou por testamento, e subsequente registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

 
(C) proporciona utilidade, mas não grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, constituindo-se mediante decla-

ração expressa dos proprietários e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis. 
 
(D) proporciona utilidade para o prédio serviente e grava o prédio dominante, que pertença a diverso dono, constituindo-se 

mediante declaração expressa dos proprietários e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis. 
 
(E) só pode adquirir-se mediante negócio jurídico inter vivos e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis, não 

sendo em nenhuma hipótese passível de usucapião. 
 
 
14. Os contratos de penhor e de hipoteca declararão  

(A) necessariamente apenas o valor da dívida e do bem dado em garantia. 
 
(B) o prazo fixado para pagamento, mas não é preciso declarar o valor do crédito, ou estimá-lo, nem valor máximo ou mínimo, 

podendo esses valores serem declarados no vencimento, para fins de cobrança. 
 
(C) o valor do crédito, sua estimação ou valor máximo, bem como o prazo fixado para pagamento, sob pena de não terem 

eficácia. 
 
(D) o valor mínimo do crédito ou sua estimação, bem como o prazo do pagamento, sob pena de nulidade. 
 
(E) obrigatoriamente o valor da dívida, o do bem dado em garantia, e o prazo para pagamento se houver, não sendo, porém, 

necessário mencionar a taxa de juros, mesmo que se trate de mútuo feneratício. 
 
 
15. Adolfo casou-se em 15/11/2013 com Pedrina, contando os nubentes naquela data setenta e cinco e quarenta e cinco anos de 

idade, respectivamente. Adolfo possuía grande patrimônio, e em seguida, firmou testamento deixando para Pedrina um valioso 
imóvel rural, e o usufruto vitalício de um imóvel urbano, os quais não representavam mais do que 10% (dez por cento) de seu 
patrimônio. O restante dos bens destinou a seus filhos. Adolfo faleceu em 10/01/2015. Nesse caso,  
(A) o casamento teve de realizar-se pelo regime de separação de bens, mas Pedrina concorrerá com os filhos de Adolfo na 

sucessão legítima e poderá optar entre a herança testamentária e os aquestos, se o patrimônio de Adolfo foi acrescido 
depois do casamento, mas, caso não tenha havido esse acréscimo, terá direito à deixa testamentária. 

 
(B) Pedrina concorrerá com os filhos de Adolfo nos bens adquiridos depois do casamento, qualquer que tenha sido o regime 

de bens sob o qual se realizou, mas não poderá receber os bens que lhe foram deixados por testamento. 
 
(C) o casamento teve de realizar-se pelo regime de separação obrigatória de bens, Pedrina concorrerá com os filhos de Adolfo 

na sucessão legítima e poderá receber os bens que lhe foram deixados por testamento. 
 
(D) Pedrina concorrerá com os filhos de Adolfo se o casamento não tiver sido realizado sob o regime de comunhão parcial ou 

comunhão universal de bens, podendo receber os bens que lhe foram deixados por testamento. 
 
(E) o casamento teve de realizar-se pelo regime de separação obrigatória de bens, Pedrina não concorrerá com os filhos de 

Adolfo na sucessão legítima; entretanto, poderá receber os bens que lhe foram deixados por testamento. 
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Direito Processual Civil 

 
16. Em relação aos recursos, é correto afirmar: 
 

(A) O Supremo Tribunal Federal, em decisão recorrível mediante agravo interno, não conhecerá do recurso extraordinário 
quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, conforme definida em lei. 

 
(B) Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime, e forem interpostos em-

bargos infringentes, o prazo para recurso extraordinário ou recurso especial, relativamente ao julgamento unânime, ficará 
sobrestado até a intimação da decisão nos embargos. 

 
(C) O juiz não receberá o recurso de apelação, na Primeira Instância, quando a sentença estiver em desconformidade com 

súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado ou mantido, em grau de apelação, a sen-

tença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. 
 
(E) Os embargos de declaração em nenhuma hipótese poderão ter caráter infringente do julgado embargado, são opostos 

somente para esclarecimentos. 
 

 
17. Em relação aos Juizados Especiais Cíveis, é correto afirmar: 
 

(A) Todas as provas serão produzidas em audiência de instrução e julgamento, desde que requeridas previamente, devendo 
as testemunhas comparecer levadas pela parte interessada, sempre independentemente de intimação. 

 
(B) A contestação em suas demandas far-se-á pela forma oral ou escrita, contendo toda matéria de defesa em peça única, 

sem exceção, não se admitindo reconvenção mas permitido pedido contraposto. 
 
(C) Não se admitirá, em seus processos, qualquer forma de intervenção de terceiro ou de litisconsórcio, permitida a assistência 

simples. 
 
(D) A citação para suas ações far-se-á sempre por via postal, não admitido o ato por Oficial de Justiça em razão de sua in-

formalidade e celeridade. 
 
(E) São admitidas a propor as ações respectivas as pessoas físicas capazes, entre outras, excluídos os cessionários de direito 

de pessoas jurídicas, bem como microempresas e as sociedades de crédito ao microempreendedor, conforme definidas 
nas leis próprias. 

 

 
18. Na execução por quantia certa contra devedor solvente, não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenho-

ráveis ou inalienáveis. Essa regra é 
 

(A) verdadeira, tratando-se de regra absoluta tanto em relação aos bens em si como quanto a seus frutos e rendimentos, tam-
bém não sujeitos a qualquer constrição judicial. 

 
(B) verdadeira, mas podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e rendimentos de quaisquer bens inalienáveis, 

sem restrições legais. 
 
(C) falsa, porque os bens inalienáveis podem, no entanto, ser livremente penhorados, tratando-se de situações jurídicas que 

não se confundem. 
 
(D) verdadeira, mas podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se 

destinados à satisfação de prestação alimentícia. 
 
(E) falsa, porque, em determinadas situações, expressamente previstas em lei, quaisquer bens podem ser penhorados ou alie-

nados judicialmente para satisfação de créditos específicos. 
 

 
19. Uma vez apresentada a petição inicial, 
 

(A) não há possibilidade legal de aditamento do pedido, salvo se houver anuência do réu após sua citação. 
 
(B) quando a matéria controvertida for só de direito, mas no juízo já houver sido proferida sentença de parcial ou de total im-

procedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da 
anteriormente prolatada. 

 
(C) nos litígios que tenham por objeto obrigações decorrentes de empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil, o 

autor deverá discriminar na peça inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, quantificando 
o valor incontroverso. 

 
(D) o juiz poderá, diante do não preenchimento na peça inicial de todos os requisitos legais, ou determinar sua emenda, ou 

indeferi-la de pronto, por inépcia, ainda que a emenda fosse possível. 
 
(E) o pedido nela contido deve ser necessariamente certo ou determinado, porque é defeso oferecer pedido condicional ou 

abstrato. 
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20. Estabelece a Lei Processual Civil que a execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a 
definitiva, observando-se porém as seguintes normas: 

 
 I. A execução provisória da sentença corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sen-

tença for reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido.  
 II. A execução provisória da sentença fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule a sentença objeto da 

execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidados eventuais prejuízos nos mesmos autos, por arbitra-
mento.  

 III. O levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem alienação de propriedade ou dos quais possa 
resultar grave dano ao executado dependem de caução idônea, salvo se pendentes somente recurso extraordinário ou 
especial, casos em que a garantia real ou fidejussória poderá ser dispensada.  

 IV. Quando a indenização por ato ilícito incluir prestação de alimentos, o juiz, quanto a esta parte, poderá ordenar ao devedor 
constituição de capital, cuja renda assegure o pagamento do valor mensal da pensão. 

 
 Estão em conformidade com o Código de Processo Civil o que consta APENAS em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I, III e IV. 
 
 
21. Em relação à liquidação de sentença, é correto afirmar: 
 

(A) É defesa sentença ilíquida em ações, pelo procedimento comum sumário, de ressarcimento por danos causados em 
acidente de veículo de via terrestre. 

 
(B) Far-se-á liquidação por arbitramento quando, para determinar o valor da condenação, houver necessidade de alegar e 

provar fato novo. 
 
(C) Do requerimento de liquidação da sentença será a parte intimada, pessoalmente, para oferecer eventual impugnação. 
 
(D) A liquidação não pode ser requerida na pendência de recurso, por ser juridicamente inviável cindir-se a execução futura. 
 
(E) É possível, na liquidação, discutir novamente a lide, bem como modificar eventualmente a sentença que a julgou, por ser 

introduzido contraditório próprio nos autos. 
 
 
22. Está de acordo com o entendimento sumular do Superior Tribunal de Justiça: 
 

(A) São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, desde que haja impugnação, após escoado prazo para 
pagamento voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte contrária. 

 
(B) É obrigatória ao juiz a reunião de execuções fiscais contra o mesmo devedor. 
 
(C) Em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada contra o emitente, é indispensável a menção ao negócio jurídico 

subjacente à emissão da cártula. 
 
(D) No seguro de responsabilidade civil facultativo, é cabível o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado, direta e exclu-

sivamente em face da seguradora do apontado causador do dano. 
 
(E) Na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, não são cabíveis honorários advocatícios. 

 
 
23. No penúltimo dia para oferecimento de sua apelação, o advogado Fábio Agnaldo protocola o recurso, ainda sem o preparo, que 

realiza no último dia, quando então o junta por petição aos autos. O juiz deixa de receber seu apelo, afirmando que ao recorrer o 
preparo deveria ter sido protocolado junto com as razões recursais. Nesse caso, terá ocorrido 

 
(A) preclusão temporal. 
(B) contumácia. 
(C) perempção. 
(D) preclusão consumativa. 
(E) preclusão lógica. 

 
 
24. Nas ações de despejo, conceder-se-á liminar para desocupação em quinze dias, independentemente da audiência da parte con-

trária e desde que prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento 
exclusivo 

 
(A) o término do prazo da locação não residencial, tendo sido proposta a ação em até trinta dias do termo ou do cumprimento 

de notificação comunicando o intento de retomada. 
 
(B) a exoneração pedida pelo fiador da garantia prestada, salvo se o contrato encontrava-se prorrogado por tempo indeter-

minado. 
 
(C) a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no vencimento, estando o contrato desprovido ou não das ga-

rantias locatícias, como fiança ou caução. 
 
(D) o descumprimento do mútuo acordo para desocupação, celebrado por escrito e com duas testemunhas, qualquer que 

tenha sido o prazo assinalado para a saída do locatário. 
 
(E) o término do prazo da locação para temporada, com ou sem notificação prévia, tendo sido proposta a ação de despejo em 

até sessenta dias após o vencimento do contrato. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

TJUPI-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto 7 

25. Considere os enunciados abaixo. 
 
 I. Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei, sendo defesa ao juiz a fixação de prazos judiciais, salvo 

para diligências periciais ou para cumprimento de cartas precatórias. 
 
 II. Quaisquer prazos podem ser prorrogados pelas partes, desde que estejam de comum acordo, mas a convenção só valerá 

se fundada em motivo legítimo e se for requerida antes do vencimento do prazo. 
 
 III. O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados. 
 
 IV. A superveniência de férias suspenderá o curso do prazo, o que lhe sobejar recomeçará a correr do primeiro dia útil se-

guinte ao termo das férias. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I, II e III. 

(C) III e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, III e IV. 

 

 
26. Em relação ao ônus da prova, considere: 
 
 I. Não é possível juridicamente convencionar-se o ônus probatório de modo diverso ao distribuído pela Lei Processual Civil. 

 II. Quando se tratar de falsidade de documento, o ônus da prova cabe à parte que a arguir. 

 III. Quando se tratar de contestação da assinatura, o ônus da prova cabe à parte que produziu o documento. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) II. 
 

 
27. Em relação à sentença, é correto afirmar que, 
 

(A) condenado o devedor a emitir declaração de vontade, a sentença produzirá de imediato todos os efeitos da declaração não 
emitida. 

 
(B) se aquele que se comprometeu a concluir um contrato não cumprir a obrigação, a outra parte, sendo isso possível e não 

excluído pelo título, poderá obter uma sentença que produza o mesmo efeito do contrato a ser firmado. 
 
(C) salvo se a condenação for genérica, a sentença condenatória produz a hipoteca judiciária. 
 
(D) exceto se decidir relação jurídica condicional, a sentença deve ser certa. 
 
(E) publicada a sentença, o juiz poderá alterá-la livremente até o final do prazo recursal, devolvendo porém o prazo para a 

parte sucumbente. 
 

 
Direito do Consumidor 

 
28. Flávia contratou o fornecimento de esquadrias com a empresa Inca, a qual atrasou a entrega dos produtos, causando danos 

materiais e morais à consumidora. Convencido do fato, o juiz condenou Inca a pagar indenização. Na fase de cumprimento de 
sentença, porém, verificou-se que Inca passava por dificuldades financeiras, tornando impossível o ressarcimento dos prejuízos, 
razão pela qual Flávia requereu a desconsideração da personalidade jurídica de Inca. De acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor, o pedido deverá ser 

 
(A) acolhido apenas se Flávia comprovar que Inca praticou ato contrário ao estatuto ou contrato social, porém em relação a 

todos os sócios. 
 
(B) indeferido, porque a desconsideração da personalidade jurídica somente é possível em caso de abuso da personalidade 

jurídica, decorrente de confusão patrimonial ou fraude à lei. 
 
(C) acolhido, porque pode ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento 

de prejuízos causados aos consumidores.  
 
(D) acolhido apenas se Flávia comprovar que Inca se encontra em estado de insolvência. 
 
(E) acolhido somente em relação ao sócio administrador e apenas se Flávia comprovar que Inca praticou ato contrário ao 

estatuto ou contrato social. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

8 TJUPI-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto 

29. Em razão de dificuldade financeira, Mike deixou de realizar o pagamento de compra na empresa Bravo, que, depois de notificar 
regularmente o consumidor, inscreveu-o em cadastro de proteção ao crédito. Posteriormente, a empresa Juliett também ins-
creveu Mike em cadastro de proteção ao crédito, mas de maneira irregular. Mike ajuizou ação indenizatória contra Juliett. Ato 
contínuo, Mike pagou a dívida que tinha com Bravo. Contudo, Bravo manteve Mike inscrito irregularmente em cadastro de prote-
ção ao crédito. Por tal razão, Mike ajuizou outra ação, agora em face de Bravo. Tendo em vista os princípios que informam a 
responsabilidade do fornecedor, bem como súmula do Superior Tribunal de Justiça, Mike  
(A) tem direito de receber indenização por dano moral de Bravo, que o manteve inscrito indevidamente em cadastro de pro-

teção ao crédito, mas não de Juliett, em razão da preexistência de legítima inscrição. 
 
(B) não tem direito de receber a indenização por dano moral, no caso de Bravo porque a manutenção indevida em cadastro de 

proteção ao crédito não é ilícita se a inscrição tiver ocorrido de maneira justificada, e no de Juliett em razão da 
preexistência de legítima inscrição. 

 
(C) tem direito de receber indenização por dano moral, mas não de Bravo ou de Juliett e sim do órgão mantenedor do cadastro 

de proteção ao crédito. 
 
(D) tem direito de receber indenização por dano moral de Bravo e de Juliett, porque constituem ilícitos indenizáveis tanto a ins-

crição como a manutenção indevida em cadastro de proteção ao crédito, sendo irrelevante a preexistência de legítima ins-
crição. 

 
(E) tem direito de receber indenização por dano moral de Juliett, porque é irrelevante a preexistência de legítima inscrição, 

mas não de Bravo, porque a manutenção indevida em cadastro de proteção ao crédito não é ilícita se a inscrição tiver 
ocorrido de maneira justificada. 

 
 
30. Karina adquiriu no supermercado Golf lacticínio produzido pela empresa Lima e acabou por passar mal porque o produto estava 

estragado, tanto em razão de falha na fabricação como no armazenamento. Se o juiz se convencer de que Karina sofreu danos 
morais, deverá condenar  
(A) Golf e Lima, independentemente de comprovação de culpa, porque o fabricante é subjetivamente responsável pelo fato do 

produto mas o comerciante responde igualmente em caso de conservação inadequada de produtos perecíveis. 
 
(B) Lima, independentemente de comprovação de culpa, porque o fabricante é objetivamente responsável pelo fato do pro-

duto, bem como Golf, em caso de comprovação de culpa, porque o comerciante responde apenas subsidiária e subjeti-
vamente pela conservação inadequada de produtos perecíveis. 

 
(C) apenas Golf, independentemente de comprovação de culpa, porque a responsabilidade pelo fato do produto, embora 

subjetiva, é exclusiva do comerciante. 
 
(D) apenas Lima, porque a responsabilidade pelo fato do produto, embora objetiva, é exclusiva do fabricante. 
 
(E) Golf e Lima, independentemente de comprovação de culpa, porque o fabricante é objetivamente responsável pelo fato do 

produto mas o comerciante responde igualmente em caso de conservação inadequada de produtos perecíveis. 
 
 
31. Antonio é médico e realizou cirurgia, no hospital Papa, a cujos quadros pertence, que resultou na amputação de uma das pernas 

de Tania. A amputação ocorreu porque Antonio entendeu que o procedimento era necessário à salvação da vida de Tania, que 
sofria de graves problemas circulatórios. Tania ajuizou ação contra Antonio e Papa afirmando que ambos teriam respon-
sabilidade objetiva pelo fato, devendo por isto indenizá-la. Para que haja a responsabilização, é necessário que se demonstre, 
além da ocorrência de dano, a existência  
(A) apenas do nexo de causalidade entre o dano e o ato de Antonio, caso em que tanto Antonio como Papa responderão 

subjetiva e solidariamente pelo dano. 
 
(B) de culpa de Antonio, caso em que Papa responderá objetivamente pelo dano, solidariamente com Antonio. 
 
(C) apenas do nexo de causalidade entre o dano e o ato de Antonio, caso em que tanto Antonio como Papa responderão 

objetiva e solidariamente pelo dano. 
 
(D) de culpa de Antonio, caso em que Papa também responderá subjetivamente pelo dano, por culpa in eligendo, porém 

subsidiariamente. 
 
(E) apenas do nexo de causalidade entre o dano e o ato de Antonio, caso em que tanto Antonio como Papa responderão 

objetivamente pelo dano, porém Papa em caráter subsidiário. 
 
 
32. Délia comprou, na empresa de comércio Charlie, 10 metros quadrados de porcelanato fabricado por Foxtrot, recebendo o pro-

duto encaixotado. Ao abrir as embalagens, verificou que parte do produto continha manchas que tornavam o porcelanato impró-
prio para a utilização pretendida pela consumidora, que requereu a substituição do bem. Charlie alegou, porém, que cabia a 
Délia ter analisado todas as peças no momento da entrega, tendo como política comercial não trocar produtos. Foxtrot sustentou 
que apenas o comerciante tem responsabilidade pela troca do produto. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 

 
(A) Délia não tem direito à substituição do produto, pois é dever do consumidor rejeitar o produto no momento de sua entrega, 

necessariamente. 
 
(B) apenas Foxtrot tem responsabilidade pelo vício do produto, devendo substituí-lo por outro da mesma espécie, em perfeitas 

condições de uso. 
 
(C) apenas Charlie tem responsabilidade pelo vício do produto, devendo substituí-lo por outro da mesma espécie, em perfeitas 

condições de uso. 
 
(D) Charlie tem responsabilidade direta e Foxtrot subsidiária pelo vício do produto, devendo substituí-lo por outro da mesma 

espécie, em perfeitas condições de uso. 
 
(E) Foxtrot e Charlie são solidariamente responsáveis pelo vício do produto, devendo substituí-lo por outro da mesma espécie, 

em perfeitas condições de uso. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

TJUPI-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto 9 

33. Oscar adquiriu conjunto de lâmpadas para sua residência e verificou, no momento da instalação, feita no mesmo dia da compra, 
que algumas delas não acendiam. Por tal razão, requereu, também no mesmo dia da compra, a substituição do produto. Como, 
no momento da reclamação, o fornecedor se recusou de maneira inequívoca a realizar a substituição, Oscar ajuizou ação para 
este fim. Fê-lo, porém, passados cem dias da entrega do produto. O fornecedor alegou prescrição. De acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor,  
(A) passados noventa dias da compra, ocorreu prescrição do direito de reclamar pelo fato do produto. 
(B) não ocorreu a prescrição, pois prescreve em três anos o direito de reclamar pelo fato do produto. 
(C) passados noventa dias da compra, ocorreu prescrição do direito de reclamar pelo vício do produto. 
(D) passados noventa dias da compra, ocorreu não prescrição mas decadência do direito de reclamar pelo vício do produto. 
(E) não ocorreu a prescrição, pois prescreve em cinco anos o direito de reclamar pelo fato do produto. 

 
 
34. Romeu adquiriu da agência Zulu um pacote de viagens para a Holanda, onde comemoraria sua lua-de-mel. Na data programa-

da, porém, sem prévio aviso, a viagem foi cancelada, causando danos morais. Passados cem dias do fato, Romeu ajuizou ação 
de indenização contra Zulu, que alegou prescrição. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor,   
(A) passados noventa dias do conhecimento do dano e de sua autoria, ocorreu não prescrição, mas decadência do direito de 

reclamar pelo fato do serviço.   
(B) a prescrição não ocorreu, pois prescreve em cinco anos a pretensão à reparação por fato do serviço, contados do conheci-

mento do dano e de sua autoria.  
(C) passados noventa dias da realização do negócio, ocorre não prescrição, mas decadência do direito de reclamar pelo vício 

do serviço.   
(D) a prescrição não ocorreu, só prescreve em cinco anos a pretensão à reparação por vício do serviço, contados da realiza-

ção do negócio.  
(E) passados noventa dias do conhecimento do dano e de sua autoria, ocorreu não prescrição, mas decadência do direito de 

reclamar pelo vício do serviço.  
 
 
35. Victor presenteou seu filho Victor Jr. com uma garrafa de vinho adquirida na empresa Sierra. Como o produto estava estragado, 

Victor Jr. teve que ser internado, depois ajuizando ação contra Sierra. Em contestação, alegou-se inaplicabilidade do Código de 
Defesa do Consumidor. A alegação  
(A) não procede, pois, ainda que Victor Jr. não tenha adquirido, por si, o produto, equiparam-se a consumidor, para fins de res-

ponsabilização civil, todas as vítimas do evento danoso.  
(B) procede, porque, para fins de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, não se considera produto o bem nocivo à 

saúde.  
(C) procede, pois Victor não foi o destinatário final do produto.  
(D) procede, pois apenas o adquirente direto é considerado consumidor, ainda que não se trate do destinatário final do pro-

duto.  
(E) não procede, porque, indiretamente, Victor Jr. foi adquirente do produto. Porém, Sierra não tem responsabilidade porque 

houve culpa exclusiva da vítima, que consumiu produto nocivo à saúde. 
 
 

Direito da Criança e do adolescente 
 

36. Tia já assumiu a criação de sobrinho há dois anos e pretende regularizar a situação, pedindo sua guarda judicial. É correto 
afirmar que, segundo previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA,  
(A) a concessão da guarda, como forma de colocação em família substituta, pressupõe ou a concordância dos pais ou a perda 

ou suspensão do poder familiar. 
 
(B) caso reincida no descumprimento, doloso ou culposo, dos deveres decorrentes da  guarda que lhe foi concedida, a tia es-

tará sujeita ao pagamento de multa de até quarenta salários de referência a ser fixada pela autoridade judiciária. 
 
(C) o deferimento da guarda à tia implicará, desde logo e nos mesmo autos, a fixação dos alimentos a serem pagos pelos ge-

nitores à criança, salvo prova de sua incapacidade contributiva.  
 
(D) com a guarda, a tia terá direito de representar a criança em todos os atos jurídicos, bem como de se opor a terceiros, com 

exceção dos pais. 
 
(E) o sobrinho assumirá, com a concessão da guarda, a condição de dependente e sucessor da tia para todos os fins e efeitos 

de direito. 
 
 
37. Com relação ao procedimento de apuração de ato infracional atribuído a adolescentes, conforme previsto no Estatuto da Criança 

e do Adolescente, é correto afirmar:  
(A) Não sendo caso de internação provisória, se o juiz perceber que o adolescente, cujos pais não foram localizados, está sem 

responsável legal, deve suspender o procedimento até que se defina sua situação por meio da aplicação da medida pro-
tetiva pertinente (acolhimento ou colocação em família substituta). 

 
(B) A representação que dá início ao procedimento depende de prova pré-constituída da autoria e materialidade, exceto se 

pleitear aplicação de medida de advertência.  
(C) O prazo máximo para a conclusão do procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e 

cinco dias, prorrogável uma única vez por igual período mediante decisão fundamentada. 
 
(D) Os atos processuais são concentrados em audiência una, na qual são ouvidos, nesta ordem, os responsáveis pelo ado-

lescente, vítima, testemunhas do Ministério Público, testemunhas de defesa e o adolescente, passando em seguida aos 
debates orais.  

 
(E) Não sendo o adolescente cientificado do teor da representação nem notificado a comparecer na audiência por não ter sido 

localizado, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito até a 
efetiva apresentação.  
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38. Com base na normativa que regula, no país, as atividades laborativas realizadas por crianças e adolescentes, é correto afirmar:  
 

(A) É permitido trabalho em regime familiar para a criança: na condição de aprendiz a partir dos 12 anos, trabalho protegido a 
partir dos 14 anos e trabalho regular a partir dos 16 anos. 

 
(B) O trabalho educativo não pode ser de qualquer forma remunerado dada a sua natureza essencialmente pedagógica.  
 
(C) Tanto crianças como adolescentes necessitam de autorização judicial concedida por meio de alvará para participarem de 

espetáculos públicos e seus ensaios. 
 
(D) São proibidos para menores de 18 anos a realização de horas extras, a remuneração variável ou comissionada, o trabalho 

externo, noturno, perigoso e insalubre. 
 
(E) É dever das entidades que executam programa de internação, semiliberdade e liberdade assistida garantir inserção no 

mercado de trabalho aos adolescentes por elas atendidos. 
 

 
39. Joana comparece na Vara da Infância e Juventude e informa intenção de entregar em adoção bebê que acabou de dar à luz. De 

acordo com regra expressa no ECA, se 
 

(A) a intenção de Joana persistir após sua inclusão em programas de orientação e auxílio, pode justificar, por abandono, a de-
cretação judicial da perda do poder familiar, sendo juridicamente irrelevante, por implicar renúncia aos deveres maternos, 
sua concordância com a adoção.  

 
(B) antes do nascimento do bebê, após avaliação e orientação, Joana tivesse manifestado e formalizado em juízo sua inten-

ção, já poderia o juiz deferir a adoção do recém-nascido a pretendente cadastrado imediatamente após o parto. 
 
(C) formalmente colhida a anuência de Joana com a adoção, ela pode retratar-se até o início do processo adotivo. 
 
(D) Luiza, amiga de Joana, fica sabendo da entrega do bebê e comparece posteriormente em juízo postulando sua adoção, 

por ser conhecida da família, tem preferência em relação aos pretendentes cadastrados. 
 
(E) o bebê não houver sido registrado, deve o juiz requisitar a lavratura de seu assento de nascimento e, caso não definido 

quem seja o pai, deflagrar processo de averiguação de paternidade.  
 

 
40. Sobre a Justiça da Infância e Juventude é correto afirmar: 
 

(A) Inexistindo conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente no Município, cabe à autoridade judicial efetuar 
o registro de entidades não governamentais que executem, na comarca, programas de acolhimento institucional, bem 
como efetuar a inscrição de seus programas. 

 
(B) Tem competência para disciplinar, por meio de portaria, a entrada e permanência de crianças e adolescentes em casas de 

jogos que realizem apostas e em estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere.   
 
(C) Tem competência exclusiva para conhecer das ações de adoção de criança e adolescentes bem como das ações de des-

tituição do poder familiar.  
 
(D) Com o advento do ECA, o juiz da Infância e Juventude deixou de exercer atividades fiscalizatórias diretas, passando a 

apreciar e julgar ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimentos constadas pelo Conselho Tutelar, 
Ministério Público e Defensoria Pública nas inspeções ordinárias realizadas pelos órgãos. 

 
(E) Tem o juiz a competência, concorrentemente com o Conselho Tutelar, de determinar o afastamento da criança ou adoles-

cente do convívio familiar, cabendo a ambos os órgãos, sempre que optarem pelo acolhimento institucional, expedir a res-
pectiva guia. 

 

 
Bloco II 

 
Direito Penal 

 
41. A análise da culpabilidade do agente não constitui requisito legal para a 
 

(A) progressão de regime prisional. 
(B) fixação da pena de cada concorrente no caso de concurso de pessoas. 
(C) determinação do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade. 
(D) substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
(E) suspensão condicional da pena. 

 

 
42. A pena de multa,  
 

(A) obsta a suspensão condicional da pena, ainda que a única aplicada em condenação anterior. 
 
(B) não pode substituir pena privativa de liberdade inferior a um ano, se reincidente o condenado. 
 
(C) deve receber o mesmo acréscimo imposto à pena privativa de liberdade no caso de concurso formal perfeito de infrações. 
 
(D) não pode substituir isoladamente pena privativa de liberdade, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

apenas se condenado o agente pelo crime de lesão corporal. 
 
(E) prescreve em três anos se aplicada cumulativamente com pena privativa de liberdade de dez meses de reclusão. 
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43. A denominada prescrição retroativa 
 

(A) não afasta a reincidência se, depois de declarada em processo anterior, o acusado vier a ser condenado por crime poste-
rior. 

 
(B) pode ser reconhecida em segunda instância, caso verificada entre a data de recebimento da denúncia e a de publicação 

da sentença condenatória, sem necessidade de apreciação de apelação interposta pelo Ministério Público, se postulada 
por este apenas a alteração do regime prisional imposto. 

 
(C) é modalidade de prescrição da pretensão punitiva e o respectivo prazo deve ser aumentado de 1/3 (um terço), se o con-

denado for reincidente. 
 
(D) deve ser calculada com base no total da pena, se reconhecida a continuidade delitiva. 
 
(E) não pode ser reconhecida entre a pronúncia e a decisão que a confirmar em grau de recurso. 

 

 
44. A prática de falta grave 
 

(A) sujeita à regressão de regime, dispensada a prévia oitiva do condenado. 
 
(B) pode consistir no cometimento de crime doloso, desde que consumado. 
 
(C) pode acarretar a revogação de até 1/3 (um terço) do tempo remido, mas não a interrupção para nova contagem. 
 
(D) interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir da de-

cisão judicial definitiva que reconhecer a infração disciplinar. 
 
(E) pode sujeitar o condenado à sanção disciplinar de isolamento na própria cela, por ato motivado do diretor do estabele-

cimento, comunicado o juízo das execuções. 
 

 
45. O condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão 
 

(A) não poderá cumpri-la, inicialmente, em regime fechado, ainda que reincidente e desfavoráveis as circunstâncias judiciais. 
 
(B) deverá começar a cumpri-la em regime fechado, se reincidente. 
 
(C) não poderá cumpri-la, desde o início, em regime aberto, ainda que primário e favoráveis as circunstâncias judiciais. 
 
(D) poderá cumpri-la, inicialmente, em regime semiaberto, ainda que reincidente, se favoráveis as circunstâncias judiciais. 
 
(E) deverá começar a cumpri-la em regime aberto, não podendo o Magistrado optar por outro regime, ainda que elevadas as 

penas básicas por conta de circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
 

 
46. Se o agente for flagrado antes mesmo de alcançar a posse da coisa que pretendia subtrair e usar de violência contra a vítima 

para fugir, haverá 
 

(A) apenas tentativa de furto. 
(B) tentativa de furto em concurso material com crime contra a pessoa. 
(C) tentativa de roubo próprio. 
(D) roubo impróprio consumado. 
(E) tentativa de roubo impróprio. 

 

 
47. No que se refere aos crimes contra a liberdade pessoal, é correto afirmar: 
 

(A) A intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento da vítima ou de seu representante legal, não exclui, em qualquer 
situação, o constrangimento ilegal. 

 
(B) O crime de constrangimento ilegal não se reveste de subsidiariedade em relação a outros delitos. 
 
(C) Constitui figura equiparada à de redução a condição análoga à de escravo o ato de cercear o uso de qualquer meio de 

transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 
 
(D) O crime de cárcere privado é permanente e formal, não admitindo a tentativa. 
 
(E) O crime de ameaça, se praticado no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher, é de ação penal pública in-

condicionada. 
 

 
48. A circunstância de a vítima ser menor de dezoito anos e maior de quatorze anos é 
 

(A) causa de aumento da pena do crime de violação sexual mediante fraude, de ação penal pública incondicionada. 
 
(B) causa de aumento da pena no crime de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração de vulnerável, de ação 

penal pública incondicionada. 
 
(C) qualificadora do crime de assédio sexual, de ação penal pública condicionada. 
 
(D) causa de aumento da pena do crime de estupro de vulnerável, de ação penal pública incondicionada. 
 
(E) qualificadora do crime de estupro, de ação penal pública incondicionada. 
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49. Segundo a nova redação do art. 288 do Código Penal, conferida pela Lei n
o
 12.850/13, o crime de associação criminosa  

(A) deve ter a pena aumentada até o dobro, se houver a participação de criança ou adolescente. 
 
(B) consiste na associação de mais de três pessoas para o fim específico de cometer crimes. 
 
(C) deve ter a pena aumentada até a metade, se houver a participação de criança ou adolescente, não retroagindo tal dispo-

sição. 
 
(D) conduz à aplicação da pena em dobro, se a associação é armada. 
 
(E) deve ter a pena aumentada até a metade, se a associação é armada, não retroagindo tal disposição. 

 
 
50. A suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor prevista no Código de Trânsito Brasileiro  

(A) tem a duração máxima de cinco anos. 
(B) não pode ser decretada cautelarmente. 
(C) deve ser fixada pelo mesmo tempo de duração da pena privativa de liberdade, por força de expressa previsão legal. 
(D) não pode ser imposta como penalidade principal. 
(E) não pode ser imposta cumulativamente com outras penalidades. 

 
 

Direito Processual Penal 
 

51. Conforme o Código de Processo Penal, certos requisitos, sempre que possível, deverão constar do requerimento de instauração 
de inquérito policial, EXCETO,  
(A) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos. 

(B) a narração do fato, com todas as suas circunstâncias. 

(C) a classificação da infração penal em tese cometida. 

(D) as razões de convicção ou de presunção de ser o indiciado o autor da infração. 

(E) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 
 
 
52. Sobre a ação penal, é correto afirmar:  

(A) Na ação penal privada, se o ofendido for mentalmente enfermo e não tiver representante legal o direito de queixa poderá 
ser exercido por curador especial nomeado de ofício pelo juiz competente. 

 
(B) O prazo para aditamento da queixa será de cinco dias. 
 
(C) A ação penal pública será promovida por denúncia do Ministério Público, mas nos casos de contravenção penal poderá ser 

iniciada por portaria da autoridade policial. 
 
(D) Será admitida ação penal privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal, concedendo-se ao 

ofendido o prazo prescricional do crime para oferecer a queixa. 
 
(E) As fundações, associações ou sociedades legalmente constituídas poderão exercer a ação penal, devendo sempre ser 

representadas pelos seus diretores ou sócios-gerentes. 
 
 
53. As armas de fogo apreendidas, que possuírem relação direta com o cometimento de crime, deverão, após a  

(A) sentença condenatória transitada em julgado ser declaradas perdidas pelo juiz de direito e encaminhadas ao Comando do 
Exército para destruição ou doação a órgãos de segurança ou às Forças Armadas. 

 
(B) elaboração do laudo pericial, se não mais interessarem à persecução penal, ser encaminhadas pela autoridade policial ao 

Comando do Exército no prazo de 48 horas para destruição, em qualquer caso. 
 
(C) elaboração do laudo pericial, se não mais interessarem à persecução penal, ser encaminhadas pelo juiz de direito ao 

Comando do Exército no prazo de 48 horas para destruição, em qualquer caso. 
 
(D) elaboração do laudo pericial, se não mais interessarem à persecução penal, ser encaminhadas pelo juiz de direito ao Co-

mando do Exército no prazo de 48 horas para destruição ou doação, exceto se puderem ser devolvidas aos seus legítimos 
proprietários pela autoridade competente. 

 
(E) apreensão, ser encaminhadas pela autoridade policial ao Comando do Exército e de lá, havendo requisição pericial, en-

caminhadas ao instituto de criminalística. 
 
 
54. Não caberá recurso em sentido estrito da decisão que  

(A) anular o processo em todo ou em parte. 

(B) rejeitar a denúncia. 

(C) retirar a competência do tribunal do júri. 

(D) negar a ordem de habeas corpus. 

(E) decidir o incidente de insanidade mental. 
 
 
55. O recurso extraordinário, nos casos previstos na Constituição Federal, será interposto no prazo de  

(A) quinze dias corridos, perante o Superior Tribunal de Justiça. 

(B) quinze dias úteis, perante o tribunal recorrido. 

(C) quinze dias corridos, perante o tribunal recorrido. 

(D) quinze dias corridos, perante o Supremo Tribunal Federal. 

(E) dez dias úteis, perante o Supremo Tribunal Federal. 
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56. O direito à indenização em ação de revisão criminal 
 
(A) deverá ser pleiteado em ação própria movida contra a fazenda pública da União ou do Estado. 

(B) deverá ser automaticamente reconhecido se o tribunal deferir ao pedido. 

(C) não será devido em ação penal pública. 

(D) não será devido se a condenação tiver se baseado em confissão do impetrante. 

(E) deverá ser expressamente requerido apenas nos casos de ação penal privada. 
 
 
57. Sobre a violência doméstica familiar contra a mulher, é correto afirmar: 

 
(A) Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e 

familiar contra a mulher aplicam-se as normas da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que 
não conflitarem com o estabelecido na chamada Lei Maria da Penha. 

 
(B) Os atos processuais poderão realizar-se em qualquer dia da semana, salvo em horário noturno. 
 
(C) A representação oferecida na delegacia somente poderá ser renunciada perante o juiz em audiência especialmente de-

signada com tal finalidade, tratando-se de lesão corporal leve. 
 
(D) É vedada a aplicação de penas alternativas e de suspensão condicional da pena. 
 
(E) Nos termos da lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, a perda do registro de arma de fogo em nome do agressor. 

 
 
58. De acordo com a Lei de Execução Penal, é correto afirmar: 
 

(A) A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e sempre sujeitará o preso provisório, ou condenado, sem 
prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado. 

 
(B) Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos cri-

mes previstos como hediondos serão submetidos, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração 
de DNA − ácido desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor, que será armazenada em banco de dados sigiloso, 
conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 

 
(C) A classificação do condenado será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o programa individualizador 

e acompanhará a execução das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos, devendo propor, à autoridade com-
petente, as progressões e regressões dos regimes, bem como as conversões. 

 
(D) O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva, e 

será admissível para os presos em regime fechado em caráter externo somente em serviço ou obras públicas realizadas 
por órgãos da Administração Direta ou Indireta, sendo vedado quanto às entidades privadas. 

 
(E) É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do internado ou do submetido a tratamento ambulatorial, 

por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar e acompanhar o tratamento, e, em caso de divergência sobre o trata-
mento, terá prioridade o diagnóstico do médico oficial. 

 
 

Direito Constitucional 
 

59. O Tribunal de Justiça do Estado 
 

 I. pode conhecer de representação para fiscalização abstrata de inconstitucionalidade ajuizada individualmente por 
Deputado Estadual, caso assim permita a Constituição do Estado. 

 
 II. será necessariamente composto por sete desembargadores nos dez primeiros anos de criação da unidade federada. 
 
 III. tem competência para julgar originariamente os crimes dolosos contra a vida cometidos por detentores de foro 

privilegiado na forma da Constituição estadual. 
 
 IV. tem suas competências definidas na Constituição estadual e na lei de organização judiciária do Estado. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II e IV. 

(B) I e IV.  

(C) I e II.  

(D) III e IV.  

(E) II e III.  
 
 
60. O estado de sítio 

 
(A) será objeto de controle a posteriori pelo Congresso Nacional, com base em mensagem enviada pelo Presidente da Repú-

blica, na qual serão especificadas as medidas adotadas e os sujeitos atingidos. 
 
(B) não poderá ser decretado por tempo indeterminado, mas sim por no máximo trinta dias, prorrogáveis, de cada vez, por até 

trinta dias. 
 
(C) somente poderá ser decretado mediante a autorização do Conselho da República e do Conselho de Segurança Nacional. 
 
(D) surtirá efeitos provisórios, quando decretado no recesso parlamentar,  até que sobre ele delibere o Congresso Nacional no 

retorno a suas atividades. 
 
(E) será fiscalizado por meio de comissão composta por cinco parlamentares de cada uma das casas do Congresso Nacional, 

indicados pelas respectivas mesas. 
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61. A teoria da inconstitucionalidade supõe, sempre e necessariamente, que a legislação, sobre cuja constitucionalidade se 

questiona, seja posterior à Constituição. Porque tudo estará em saber se o legislador ordinário agiu dentro de sua esfera de 

competência ou fora dela, se era competente ou incompetente para editar a lei que tenha editado (STF − ADI 2, Rel. Min. Paulo 

Brossard, DJ de 21/11/1997) 
 
 Do trecho acima transcrito depreende-se a rejeição, por parte da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, da teoria da 
 

(A) repristinação. 

(B) inconstitucionalidade formal. 

(C) recepção. 

(D) desconstitucionalização. 

(E) inconstitucionalidade superveniente. 

 

 
62. Segundo a Constituição Federal, NÃO são necessariamente remunerados por subsídio os 
 

(A) Secretários Municipais. 

(B) Juízes de direito. 

(C) Policiais Civis. 

(D) Deputados Estaduais. 

(E) Procuradores do Estado. 

 

 
63. De acordo com a Lei de Organização Judiciária do Estado do Piauí, as penas disciplinares são impostas pelo 
 

(A) Diretor do Fórum aos Juízes de Paz e aos respectivos serventuários e auxiliares de seu termo judiciário. 
 
(B) Corregedor da Justiça ao Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargadores, Juízes e a qualquer serventuário ou fun-

cionário da Justiça de primeira instância ou da Diretoria Geral da Secretaria do Tribunal de Justiça.  
 
(C) Tribunal de Justiça a seu Presidente, Desembargadores e ao Corregedor da Justiça. 
 
(D) Presidente do Tribunal de Justiça aos Desembargadores e ao Corregedor da Justiça. 
 
(E) Conselho da Magistratura ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Corregedor da Justiça, aos Juízes, serventuários e fun-

cionários da Justiça de primeira e segunda instância.  
 

 
64. No Estado do Piauí, conforme a Lei de Organização do Estado do Piauí, são requisitos para a criação de Comarca, entre outros, 

população mínima de 
 

(A) quarenta mil habitantes no Município, com, pelo menos, dez mil na sede, e dez mil eleitores regularmente inscritos.  
 
(B) dez mil habitantes no Município, com, pelo menos, dois mil na sede, e um mil eleitores regularmente inscritos.  
 
(C) vinte mil habitantes no Município, com, pelo menos, cinco mil na sede, e dez mil eleitores regularmente inscritos.  
 
(D) cinquenta mil habitantes no Município, com, pelo menos, trinta mil na sede, e dez mil eleitores regularmente inscritos.  
 
(E) quinze mil habitantes no Município, com, pelo menos, oito mil na sede, e cinco mil eleitores regularmente inscritos.  

 

 
65. São órgãos do Poder Judiciário do Estado do Piauí, entre outros, 
 

(A) o Conselho da Magistratura, os Juízes de Direito, o Tribunal de Impostos e Taxas e o Tribunal de Contas do Estado. 

(B) a Corregedoria da Justiça, o Conselho de Contribuintes, os Juízes de Direito e os Conselhos da Justiça Militar. 

(C) o Tribunal de Justiça, o Conselho da Magistratura, a Corregedoria da Justiça e o Tribunal de Contas do Estado. 

(D) o Tribunal de Justiça, os Juízes de Direito, os Conselhos da Justiça Militar e o Tribunal do Júri. 

(E) a Presidência do Tribunal de Justiça, a Corregedoria da Justiça, o Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal do Júri. 

 

 
66. A promoção dos juízes de entrância para entrância será feita alternadamente, por antiguidade e merecimento, observando-se 

que 
 

(A) o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal fica impedido de promover-se pelo prazo de 
dois anos contados da data em que cessar a irregularidade. 

 
(B) é obrigatória a promoção do juiz que figure por pelo menos duas vezes consecutivas ou quatro alternadas em lista de me-

recimento. 
 
(C) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta 

parte de lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago. 
 
(D) a aferição do merecimento decorre da discricionariedade dos membros do tribunal, não se sujeitando a nenhum critério 

objetivo. 
 
(E) o tribunal, na apuração de antiguidade, jamais poderá recusar o juiz mais antigo. 
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Direito Eleitoral 
 

67. NÃO é vedado designar como local de votação 
 

(A) estabelecimentos penais. 
 
(B) imóvel pertencente a candidato, ainda que em área rural. 
 
(C) propriedade pertencente a cônjuge de delegado de partido. 
 
(D) propriedade particular, desde que seja efetuado o pagamento de justa e prévia indenização pelo seu uso. 
 
(E) propriedade pertencente à autoridade policial. 

 

 
68. Compete ao Tribunal Superior Eleitoral 
 

(A) estabelecer os limites de gastos de campanha, em cada eleição, com base nos parâmetros definidos em lei; colocar à dis-
posição dos eleitores urnas eletrônicas destinadas a treinamento; e processar e julgar Governador de Estado pela prática 
de crime eleitoral. 

 

(B) aprovar o modelo de boletim de urna para as eleições; organizar o fichário dos eleitores dos Estados; e promover, em ano 
eleitoral, propaganda institucional, em rádio e televisão, destinada a incentivar a igualdade de gênero e a participação fe-
minina na política. 

 

(C) disciplinar a hipótese de falha na urna eletrônica que prejudique o regular processo de votação; propor, mediante projeto 
de lei, ao Congresso Nacional, o aumento do número de membros de Tribunal Regional Eleitoral até o parâmetro máximo 
de nove; e constituir as Juntas Eleitorais e designar a respectiva sede e jurisdição. 

 

(D) colocar à disposição dos eleitores urnas eletrônicas destinadas a treinamento; estabelecer os limites de gastos de cam-
panha, em cada eleição, com base nos parâmetros definidos em lei; e promover, em ano eleitoral, propaganda institucio-
nal, em rádio e televisão, destinada a incentivar a igualdade de gênero e a participação feminina na política. 

 

(E) disciplinar a hipótese de falha na urna eletrônica que prejudique o regular processo de votação; aprovar o modelo de bo-
letim de urna para as eleições; e processar e julgar Governador de Estado pela prática de crime eleitoral. 

 

 
69. A transferência de domicílio eleitoral 
 

(A) cabe ser objeto de recurso por qualquer Delegado de partido, caso deferida pelo juiz eleitoral. 
 

(B) deve ser requerida ao Cartório Eleitoral do novo domicílio, para ser admitida, até cento e vinte dias antes da data da elei-
ção. 

 

(C) não cabe ser indeferida ou denegada caso o eleitor não esteja quite com a Justiça Eleitoral. 
 

(D) tem como requisito para ser deferida a comprovação de residência mínima de seis meses no novo domicílio, inclusive nos 
casos de transferência de título eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, ou de membro de sua família, por mo-
tivo de remoção ou transferência. 

 

(E) tem como requisito para ser deferida a comprovação de residência mínima de seis meses no novo domicílio, exceto nos 
casos de transferência de título eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, ou de membro de sua família, por mo-
tivo de remoção ou transferência. 

 

 
70. Acerca dos recursos eleitorais, é correto afirmar: 
 

(A) Caberá recurso imediato das decisões das Juntas para o Tribunal Regional, os quais poderão ser interpostos verbalmente 
ou por escrito, fundamentadamente, no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

 

(B) Em todos os casos, poderá ser interposto recurso em cinco dias, contados da data da publicação do ato, resolução ou 
despacho, suspendendo-se os efeitos da decisão impugnada. 

 

(C) Se reformada decisão interposta de junta ou juízo eleitoral, poderá o recorrido requerer suba o recurso como se por ele 
interposto, por simples pedido, no prazo de cinco dias. 

 

(D) Realizada a diplomação, caberá recurso contra a expedição de diploma somente nos casos de inelegibilidade, superve-
niente ou de natureza constitucional, e de falha de condição de elegibilidade. 

 

(E) Sendo recurso que discute matéria constitucional, caberá ao recorrente apresentar impugnação em prazo de quinze dias, 
diretamente perante o STF. 
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Bloco III 

 
Direito Empresarial 

 
71. Renato, empresário cuja atividade rural constitui sua principal profissão,  

(A) tem a faculdade de se inscrever no Registro de Empresas, mas só pode exercê-la previamente ao início das suas ativi-
dades. 

 
(B) não tem direito de se inscrever no Registro de Empresas, cabendo-lhe se inscrever apenas perante o Ministério da Agri-

cultura e Pecuária e Abastecimento.  
 
(C) tem o dever de se inscrever no Registro de Empresas previamente ao início das suas atividades. 
 
(D) tem o dever de se inscrever no Registro de Empresas até noventa dias depois da data em que iniciar suas atividades. 
 
(E) tem a faculdade de se inscrever no Registro de Empresas, mesmo depois de iniciadas as suas atividades.  

 
 
72. João, empresário do ramo de venda de sapatos, constituiu Paulo seu preposto, a fim de auxiliá-lo. Nesse caso, Paulo   

(A) presume-se autorizado, à falta de proibição expressa de João, a negociar por conta própria ou de terceiro. 
 
(B) pode fazer-se substituir no desempenho da preposição desde que isso não tenha sido proibido, expressamente e por es-

crito, por João.  
 
(C) presume-se autorizado, perante terceiros, a receber em nome de João papéis, bens e valores relacionados à empresa. 
 
(D) pode, mesmo sem autorização expressa de João, participar de operação do mesmo gênero da que lhe foi cometida, desde 

que o faça indiretamente. 
 
(E) é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome de João, ainda que o faça nos limites da preposição, 

sem dolo ou culpa. 
 
 
73. O Warrant Agropecuário − WA  

(A) tem a mesma finalidade do Certificado de Depósito Agropecuário − CDA, dele se diferenciando por ter objeto operações 
superiores a um milhão de reais e prever prazo de pagamento mais longo. 

 
(B) é título de crédito representativo de promessa de entrega de produtos agropecuários, seus derivados, subprodutos e resí-

duos de valor econômico, depositados em conformidade com a Lei n
o
 9.973/2000.  

 
(C) não constitui título executivo extrajudicial, diferentemente do Certificado de Depósito Agropecuário − CDA, que possui essa 

característica. 
 
(D) é título de crédito representativo de promessa de pagamento em dinheiro que confere direito de penhor sobre o Certificado 

de Depósito Agropecuário − CDA correspondente, assim como sobre o produto nele descrito. 
 
(E) é transmissível por cessão de crédito, mas não admite endosso, diferentemente do Certificado de Depósito Agrope-

cuário − CDA. 
 
 
74. Alberto emitiu um cheque nominal em favor de Bruno, que, por sua vez, endossou o título a Carlos, subordinando o endosso a 

determinada condição que anotou do verso da cártula. Carlos então apresentou o cheque para pagamento ao banco sacado 
dentro do prazo legal. Nesse caso, considerando que Alberto mantém fundos suficientes e disponíveis para o pagamento, o 
banco sacado deve  
(A) pagar o cheque, mas desde que tenha sido previamente informado pelo endossante ou pelo sacador sobre a realização da 

condição anotada na cártula. 
 
(B) pagar o cheque, reputando-se não escrita a condição anotada na cártula pelo endossante. 
 
(C) pagar o cheque, mas desde que lhe seja apresentada, pelo endossatário, prova escrita da realização da condição anotada 

na cártula. 
 
(D) negar o pagamento, pois a anotação de condição pelo endossante da cártula invalida o cheque. 
 
(E) negar o pagamento, pois a anotação de condição torna o cheque título causal, impossibilitando, por consequência, a sua 

transmissão por endosso. 
 
 
75. Acerca da intervenção e liquidação extrajudicial de instituições financeiras, considere:  
 I. É permitida a intervenção quando a instituição financeira sofrer prejuízo, decorrente da má administração, que sujeite a 

riscos os seus credores.  
 II. A intervenção pode ser decretada de ofício pelo Banco Central do Brasil, ou por solicitação dos administradores da insti-

tuição financeira, se o respectivo estatuto lhes conferir essa competência.   
 III. A intervenção tem prazo indeterminado, podendo perdurar por até cinco anos.  
 
 IV. A decretação da liquidação extrajudicial da instituição financeira não implica a cessação da intervenção. 
 
 V. A intervenção será executada por interventor nomeado pelo Presidente da República, com plenos poderes de gestão. 
 
 Está correto o que consta APENAS em  

(A) IV e V. 

(B) III e V. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) I e II. 
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Direito Tributário 

 
Atenção:  Para responder as questões de números 76 a 78, considere a seguinte situação hipotética: 
 
 
 Banco Gaita S/A, instituição financeira regulamente constituída segundo as leis brasileiras, com estabelecimento matriz em 

Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul e estabelecimento filial em Teresina, Estado do Piauí, onde desempenha suas atividades 

empresariais em imóvel próprio. 

 
 
76. No curso de suas atividades empresariais, e visando melhor atender ao mercado consumidor piauiense, a matriz do Banco Gaita 

S/A remeteu para sua filial bens do seu ativo permanente e de uso e consumo. Os veículos que transportavam esses bens foram 
retidos no posto fiscal pela fiscalização tributária piauiense, ocasião em que se exigiu do transportador a apresentação da nota 
fiscal de transferência desses bens, cuja emissão pelas instituições financeiras é obrigatória, segundo o que dispõe a legislação 
estadual criadora do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação − ICMS naquele estado do Nordeste. Como o Banco Gaita S/A deixou de emitir esse 
documento exigido pela legislação estadual, lavrou-se contra ele auto de infração para formalizar o lançamento da multa 
aplicada, após o que o veículo de transporte retomou o curso de sua viagem. Neste caso, e segundo a disciplina constitucional e 
infraconstitucional aplicável, o auto de infração lavrado é 

 
(A) improcedente, pois não sendo a operação em comento sujeita à tributação do ICMS, vulnera o princípio da razoabilidade a 

exigência fixada pela legislação estadual. 
 

(B) nulo, pois é inadmissível a retenção de veículo de transporte como meio coercitivo para o cumprimento de obrigação tribu-
tária. 

 

(C) procedente, pois interesses da Administração Tributária podem justificar a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal em 
casos como este. 

 

(D) procedente, pois é possível à pessoa tributante criar obrigações tributárias acessórias para entidades imunes ou isentas do 
ICMS. 

 

(E) improcedente, pois o Banco Gaita S/A não é sujeito à tributação do ICMS pela remessa, para sua filial, de bens do seu 
ativo permanente e de uso e consumo. 

 

 
77. Em Teresina o Banco Gaita S/A presta “Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 

instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito”, passíveis de tributação por meio do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza − ISS, por serem expressamente contemplados no item 15 da Lista de serviços anexa à Lei 
Complementar federal n

o
 116/2003. De seu turno, a lei daquele Município nordestino tributa pelo ISS o preço desses serviços à 

alíquota de 5%. Procurando incrementar sua competitividade no referido Município, os dirigentes do Banco Gaita S/A reúnem-se 
com o líder da oposição da Câmara de Vereadores do Município de Teresina, após o que o parlamentar se comprometeu a 
apresentar projeto de lei 

 
  (i) reduzindo a alíquota do ISS incidente nestes casos para 3% e, adicionalmente,  
 
 (ii) concedendo benefício fiscal consistente no desconto de 50% do ISS devido pelas instituições financeiras que se 

comprometerem a manter estabelecimentos bancários em Teresina pelo prazo mínimo de 5 anos.  
 
 Após regular processo legislativo, a lei, com estas disposições normativas é aprovada e publicada. Em seu juízo, e segundo a 

disciplina constitucional aplicável ao caso, esta lei é 
 

(A) parcialmente constitucional, pois a iniciativa de lei em matéria de isenção e redução de tributos não é privativa do Chefe do 
Poder Executivo, tendo sido vulnerada, contudo, a disciplina constitucional balizadora do benefício fiscal concedido, per-
manecendo incólume, a despeito disto, a fixação da nova alíquota do ISS. 

 

(B) integralmente constitucional, pois a iniciativa de lei em matéria de isenção e redução de tributos não é privativa do Chefe 
do Poder Executivo, não tendo sido vulnerada, ainda, a disciplina constitucional balizadora da nova alíquota do ISS e do 
benefício fiscal concedido. 

 

(C) integralmente inconstitucional, pois a iniciativa de lei em matéria de isenção e redução de tributos é privativa do Chefe do 
Poder Executivo, apesar de não ter sido vulnerada a disciplina constitucional balizadora da nova alíquota do ISS e do be-
nefício fiscal concedido. 

 

(D) integralmente inconstitucional, pois, apesar de a iniciativa de lei em matéria de isenção e redução de tributos não ser 
privativa do Chefe do Poder Executivo, restaram vulneradas as disciplinas constitucionais balizadoras da nova alíquota do 
ISS e do benefício fiscal concedido. 

 

(E) parcialmente constitucional, pois a iniciativa de lei em matéria de isenção e redução de tributos não é privativa do Chefe do 
Poder Executivo, tendo sido vulnerada, contudo, a disciplina constitucional balizadora da nova alíquota do ISS, permane-
cendo incólume, a despeito disto, o benefício fiscal concedido. 
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78. Em janeiro de 2015, o Banco Gaita S/A recebeu do Município de Teresina o carnê para o pagamento do imposto predial e 
territorial urbano (IPTU) devido em 2015. Surpresos, os dirigentes do Banco constataram significativo aumento desse tributo em 
relação àquele devido em 2014. Além disto, antecipou-se a data do pagamento do IPTU devido, se comparada àquela an-
teriormente fixada para liquidação desse imposto municipal em 2014. Consultando a legislação municipal, os dirigentes do Ban-
co apuraram que, em novembro de 2014, a municipalidade editou decreto alterando a data de pagamento desse imposto, corri-
gindo monetariamente o valor venal dos imóveis pelo índice oficial de inflação, após o que, também por decreto, alterou as im-
portâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais vigentes. Neste caso, pode-se exi-
gir o IPTU de 2015 na data de pagamento fixada para liquidação do imposto em 

 
(A) 2015, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação e alteração das importâncias 

constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais vigentes. 
 
(B) 2015, afastada a correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação e a alteração das im-

portâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais vigentes. 
 
(C) 2014, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação e alteração das importâncias 

constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais vigentes. 
 
(D) 2015, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação, mas sem a alteração das im-

portâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais vigentes. 
 
(E) 2014, com correção monetária dos valores venais dos imóveis pelo índice oficial de inflação, mas sem a alteração das im-

portâncias constantes da planta genérica de valores em vista da elevação dos valores venais vigentes. 
 

 
79. No regular exercício de suas atividades a Pecúnia Informática S/A sujeita-se à tributação pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza − ISS, mensurado em 5% sobre o valor dos serviços prestados. Em 2005, a fiscalização municipal lavrou auto de infração 
contra a Pecúnia Informática S/A, tendo nele formalizado o lançamento do ISS devido nos anos de 2002 e 2003. A empresa 
apresentou defesa contra esta autuação em petição assinada pelo Sr. Midas, sócio-gerente da Pecúnia Informática S/A que, desde 
2000, está investido em poderes estatutários para honrar as despesas da sociedade, aí se incluindo os tributos por ela devidos. Em 
2007 o processo administrativo foi definitivamente julgado, mantendo-se integralmente a autuação. Ainda em 2007, e após receber 
esta notícia, o Sr. Midas cai em desespero em vista da magnitude dos valores envolvidos na cobrança fiscal, retirando-se da 
sociedade. Esta retirada foi levada a registro no órgão competente, ainda em 2007. Restando infrutíferas as cobranças amigáveis 
formalizadas pelo Município de Teresina, a Fazenda Pública municipal poderá propor execução fiscal contra 

 
(A) o Sr. Midas ou contra a Pecúnia Informática S/A. 

(B) o Sr. Midas apenas. 

(C) a Pecúnia Informática S/A apenas. 

(D) Pecúnia Informática S/A indicando, como solidariamente responsável, o Sr. Midas. 

(E) Pecúnia Informática S/A indicando, como subsidiariamente responsável, o Sr. Midas. 

 

 
Atenção:  Para responder as questões de números 80 e 81, considere a seguinte situação hipotética: 
 
 

 Empresa Pecúnia Informática S/A, tem sede em Teresina, Piauí. No regular exercício de suas atividades, foi contratada em 

2014 pelo Município de São Paulo para prestar serviços de informática de janeiro a dezembro de 2015, prevendo-se no contrato o 

pagamento mensal dos valores devidos à empresa contratada. 

 
 

80. Antes do início da vigência do contrato administrativo travado, a empresa recebeu resposta da Consultoria Tributária da Secre-
taria da Fazenda do Município de São Paulo informando que a prestação desses serviços é tributada pelo Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza − ISS, não se afastando a incidência desse imposto em razão da imunidade tributária da entidade 
contratante. 

 
 Em vista disto, em janeiro de 2015, Pecúnia Informática S/A impetrou mandado de segurança contra a autoridade competente 

para afastar a exigência do ISS na hipótese. Para suspender a exigibilidade do ISS, a empresa passou a depositar integral-
mente o valor do ISS incidente sobre os montantes por ela recebidos em razão da prestação dos noticiados serviços. Nestas 
circunstâncias, o Município de São Paulo deve 

 
(A) promover a pronta inscrição em dívida ativa do valor depositado e sua cobrança por meio de execução fiscal, requerendo, 

contudo, a suspensão do andamento do executivo fiscal. 
 
(B) aguardar o julgamento final do mandado de segurança impetrado e o trânsito em julgado da decisão definitiva. 
 
(C) lavrar auto de ofício lançando o valor devido e intimando o contribuinte a apresentar defesa. 
 
(D) promover a pronta inscrição em dívida ativa do valor depositado, apenas. 
 
(E) promover a pronta inscrição em dívida ativa do valor depositado e sua cobrança por meio de execução fiscal. 
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81. Um cidadão propõe uma ação popular questionando a lisura da contratação direta, formalizada em 2014, entre a empresa Pe-
cúnia Informática S/A e o Município de São Paulo, tendo por objeto a prestação de serviços de informática. 

 
 Segundo o art. 5

o
, LXXIII da Constituição da República, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise 

a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio am-
biente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da su-
cumbência. 

 
 Considerando os confins da competência constitucional tributária, o dever de não pagar as custas judiciais, na hipótese em apre-

ço, decorre de 
 

(A) anistia. 

(B) isenção. 

(C) imunidade. 

(D) não-incidência. 

(E) remissão. 

 

 
82. Em julho de 2003, a Administração Pública estadual iniciou a fiscalização da Empresa Pecúnia S/A, ao final da qual, constatou a 

ocorrência de várias operações de saída de mercadorias tributados pelo ICMS, realizadas em junho de 1999, sem emissão dos 
respectivos documentos fiscais. Tendo assim concluído, em agosto de 2003, a Empresa Pecúnia S/A foi intimada da lavratura de 
infração, por meio da qual a fiscalização estadual promoveu o lançamento do tributo devido e da correspondente penalidade 
pecuniária. O contribuinte contestou administrativamente a exigência formulada. Concluído o processo administrativo em desfa-
vor da Empresa Pecúnia S/A, em dezembro de 2003, o crédito tributário foi inscrito em dívida ativa. Em março de 2004, a Fa-
zenda Pública estadual propôs execução fiscal contra a Empresa Pecúnia S/A, que, todavia, não foi citada por não mais estar 
domiciliada no endereço constante de seus dados cadastrais. Em vista disto, em maio de 2004, a Fazenda Pública executante 
requereu a suspensão do processo sendo que, em maio de 2005, o juiz determinou o arquivamento do processo com funda-
mento do art. 40, § 2

o
 da Lei de Execuções Fiscais. Neste meio tempo, mais precisamente em novembro de 2008, o grupo de in-

teligência da fiscalização estadual obteve sucesso em suas investigações e localizou o novo estabelecimento da Empresa Pe-
cúnia S/A. Em dezembro de 2008, a Fazenda Estadual foi intimada para, em 30 dias, se manifestar a respeito da continuidade 
da ação. Em junho de 2009 a Fazenda Pública protocolou petição narrando seus proveitosos esforços na via administrativa e, ao 
final, requereu a citação da Empresa Pecúnia S/A em seu novo endereço. O magistrado deve 

 
(A) determinar a intimação da empresa para se manifestar sobre a ocorrência da decadência e da prescrição. 
 
(B) determinar a citação da empresa. 
 
(C) decretar a extinção da execução fiscal proposta pela ocorrência de prescrição intercorrente, após a oitiva da Fazenda Es-

tadual. 
 
(D) decretar a extinção da execução fiscal proposta em vista da ocorrência de decadência do ICMS lançado, após abrir prazo 

para a Fazenda Estadual se manifestar. 
 
(E) decretar a extinção da execução fiscal proposta, independentemente da oitiva da Fazenda. 

 

 
Atenção:  Para responder as questões de números 83 e 84, considere a seguinte situação hipotética: 
 
 
 A empresa Soma Importadora S/A tem sede em Teresina, Piauí. No regular exercício de suas atividades importa e comercializa 

produtos para revendedores e consumidores finais localizados em Teresina e arredores e em outros Estados da federação, estando 

sujeita ao pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias − ICMS nestas operações. 

 
 
83. Desde 2014, a legislação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e In-

termunicipal e de Comunicação − ICMS do Estado do Piauí prevê a redução da base de cálculo para comercialização de pescados 
em seu território, de modo a incentivar a indústria pesqueira local, nos termos autorizados por Convênio celebrado no âmbito do 
CONFAZ e incorporado à ordem jurídica estadual por meio de lei aprovada pela Assembleia Estadual do Piauí. 

 
 Em janeiro de 2015 o Congresso Nacional ratificou um tratado internacional com o Vietnã, prevendo que as mercadorias importadas 

pelas partes contratantes terão a mesma tributação dos respectivos similares nacionais. O ato normativo que incorporou este tra-
tado em nossa ordem jurídica foi publicado no Diário Oficial em agosto de 2015.  

 
 Em outubro de 2015 a empresa Soma Importadora S/A promove a importação de pescados do Vietnã e pretende revendê-los aos 

consumidores finais domiciliados no Piauí, pagando o ICMS com os benefícios concedidos pelo Convênio celebrado no âmbito do 
CONFAZ. Esta pretensão da empresa usufruir do benefício fiscal concedido pelo referido tratado internacional 

 
(A) aplica-se em relação ao ICMS desde a ratificação do tratado internacional pelo Congresso Nacional. 
 
(B) não se aplica ao ICMS, pois tratados internacionais não podem dispor sobre tributos de competência estadual e municipal, 

senão que apenas em relação aos tributos federais. 
 
(C) aplica-se em relação ao ICMS a partir de 01/01/2016, por força do princípio da anterioridade. 
 
(D) aplica-se em relação ao ICMS, após sua ratificação por lei estadual. 
 
(E) aplica-se em relação ao ICMS no primeiro dia do exercício financeiro seguinte à sua ratificação pela legislação estadual. 
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84. A insuficiência de recursos financeiros da Soma Importadora S/A fez com que, ao longo de 2013, a empresa deixasse de reco-
lher o ICMS declarado à fiscalização estadual por meio de documento fiscal próprio. 

 
 Após um dos sócios subscrever e integralizar o valor de suas quotas na sociedade, capitalizando a sociedade em montante 

aparentemente suficiente para liquidar a dívida, a importadora poderá 
 

(A) pagar o ICMS devido com os benefícios da denúncia espontânea. 

(B) denunciar espontaneamente o ICMS que se deixou de recolher, podendo parcelá-lo. 

(C) parcelar o ICMS devido, sendo vedada a realização de denúncia espontânea. 

(D) denunciar espontaneamente o ICMS que se deixou de recolher, sendo vedado o seu parcelamento. 

(E) parcelar o ICMS devido com os benefícios da denúncia espontânea. 

 

 
Direito Administrativo 

 
85. Na ementa do acórdão do Recurso Extraordinário n

o
 658.570, do Supremo Tribunal Federal, consta o seguinte trecho: 

 
 Desprovimento do recurso extraordinário e fixação, em repercussão geral, da seguinte tese: é constitucional a atribuição às 

guardas municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções administrativas legalmente 
previstas. 

 
 Para assim decidir, o Tribunal estabeleceu algumas premissas. Dentre elas, NÃO figura por ser incompatível com a conclusão 

acima citada: 
 

(A) Instituições policiais podem cumular funções típicas de segurança pública com exercício de poder de polícia.  
 
(B) Poder de polícia não se confunde com segurança pública. O exercício do primeiro não é prerrogativa exclusiva das 

entidades policiais. 
 
(C) A fiscalização do trânsito, com aplicação das sanções administrativas legalmente previstas, embora possa se dar ostensi-

vamente, constitui mero exercício de poder de polícia. 
 
(D) O exercício do poder de polícia por instituições policiais é constitucionalmente possível. No entanto, nesse caso o poder de 

polícia deixa de se caracterizar como ação administrativa, passando a configurar exercício de polícia judiciária. 
 
(E) Considerando a competência comum dos entes da federação em matéria de trânsito, podem os Municípios determinar que 

o poder de polícia que lhes compete seja realizado pela guarda municipal. 
 

 
86. Ao afirmar que aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, a Constituição Federal 
 

(A) tornou inconstitucional que a Administração lance mão do mero procedimento administrativo, assim entendida a sequência 
de atos encadeados em que não se garanta contraditório e ampla defesa. 

 
(B) criou a exigência de que, sempre que um ato administrativo possa interferir com interesses de indivíduos, seja adotado 

processo administrativo que preceda a prática de tal ato. 
 
(C) assimilou processo judicial ao administrativo, tornando descabido processo judicial para a solução de litígios sempre que 

eles já tenham sido solucionados por processo administrativo em que se haja assegurado ampla defesa e contraditório. 
 
(D) definiu, em face da unicidade de jurisdição, a competência do Poder Judiciário para promover os processos judiciais e 

administrativos que envolvam litígios sobre direitos a exigir tratamento mediante garantia de ampla defesa e contraditório. 
 
(E) conferiu natureza processual ao processo administrativo, no sentido de que ele deva observar os princípios de ampla de-

fesa e contraditório, sem, no entanto, conferir-lhe força jurisdicional. 
 

 
87. A Lei Federal n

o
 11.079/2004 instituiu o regime das Parcerias Público-Privadas. A propósito, considere as seguintes afirmações: 

 
 I. Parceria Público-Privada é o contrato administrativo de concessão na modalidade patrocinada ou administrativa. 
 
 II. Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n

o
 8.987/1995, quan-

do envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro pri-
vado. 

 
 III. Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou 

indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 
 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I e II, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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88. Considere a seguinte afirmação: 
 
 O tombamento é constituído mediante ato do Poder Executivo que, observada a legislação pertinente, estabelece o alcance da 

limitação ao direito de propriedade, ato emanado do Poder Legislativo não podendo alterar essas restrições. 
 
 De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro vigente, tal como compreendido pelo Supremo Tribunal Federal, a afirmação 

está 
 

(A) incorreta, eis que o tombamento é um ato misto, cabendo ao Poder Executivo decretá-lo após o Poder Legislativo haver 
fixado as limitações a incidirem sobre o bem no caso concreto. 

 
(B) incorreta, eis que, em face do princípio da legalidade, o Poder Legislativo pode interferir em qualquer matéria. 
 
(C) correta, eis que ao Poder Legislativo não cabe praticar atos que, em caráter individual e concreto, digam respeito a limita-

ções ao exercício do direito de propriedade. 
 
(D) incorreta, eis que o tombamento, em regra, é veiculado por ato do Poder Legislativo. 
 
(E) correta, eis que o ato do Poder Legislativo, alterando tombamento concretamente fixado por ato do Poder Executivo, seria 

incompatível com o princípio da harmonia entre os Poderes. 
 

 
89. Nos termos do Código Civil, é consequência do caráter de “uso comum do povo” de um bem público, por contraste com os bens 

dominicais, a 
 

(A) possibilidade de integrar o patrimônio de pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito pri-
vado. 

 
(B) necessária gratuidade do uso. 
 
(C) impossibilidade de alienação. 
 
(D) insuscetibilidade à usucapião. 
 
(E) possibilidade de integrar o patrimônio de pessoas jurídicas da Administração Direta. 

 

 
90. É norma CONTRÁRIA ao regime da Lei Federal n

o
 12.527/2011 − Lei de Acesso à Informação: 

 
(A) A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o in-

tuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, bem como 
em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

 
(B) As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e respectivos 

cônjuges e filhos(as) serão classificadas como secretas e ficarão sob sigilo permanente enquanto durarem suas vidas. 
 
(C) Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais. 
 
(D) As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos praticada por 

agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 
 
(E) São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação de sigilo 

as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desen-
volvimento científico ou tecnológico. 

 

 
91. A Lei Federal n

o
 12.846/2013, correntemente dita Lei Anticorrupção, foi adotada no Brasil acompanhando uma tendência 

verificada internacionalmente de reforçarem-se os instrumentos de combate à corrupção na Administração pública, por meio da 
respon-sabilização do agente privado corruptor. As medidas têm levantado certa polêmica entre aplicadores do direito, no 
entanto, pode-se nelas identificar uma clara linha em termos de política legislativa. É elemento ESTRANHO à opção política do 
legislador nessa lei a 

 
(A) supressão da esfera administrativa de responsabilização, enfatizando-se notadamente a esfera judicial. 
 
(B) responsabilização de pessoas jurídicas privadas, por atos de corrupção praticados por seus agentes. 
 
(C) caracterização da responsabilidade como sendo objetiva. 
 
(D) previsão de acordo de leniência, de modo a estimular a colaboração das pessoas responsáveis com a apuração dos ilí-

citos. 
 
(E) valorização da existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidades e da aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa responsável, de modo a mo-
dular a incidência de sanção. 
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92. A Constituição Federal, em seu art. 37, § 5, dispõe: A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qual-
quer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 
 

 Sobre o tema, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
 
(A) já pacificou-se no sentido de entender que a imprescritibilidade aludida no dispositivo constitucional alcança apenas as 

ações por danos ao erário decorrentes de improbidade administrativa. 
 
(B) já pacificou-se no sentido de entender que a imprescritibilidade aludida no dispositivo constitucional alcança qualquer tipo 

de ação de ressarcimento ao erário. 
 
(C) já pacificou-se no sentido de entender que a imprescritibilidade aludida no dispositivo constitucional alcança apenas as 

ações por danos ao erário decorrentes de ilícito penal. 
 
(D) ainda não se pacificou, havendo sido, no entanto, reconhecida repercussão geral da matéria. 
 
(E) já pacificou-se no sentido de entender que o dispositivo não contém norma apta a consagrar imprescritibilidade alguma. 

 
 

Direito Ambiental e Agrário 
 

93. Diante de uma crise energética gerada pela seca prolongada, as usinas que operam com reator nuclear 
 
(A) devem ser utilizadas, por imposição legal, após o terceiro ano consecutivo de queda dos níveis dos reservatórios das usi-

nas hidrelétricas.  
 
(B) constituem uma alternativa possível, devendo sua localização ser definida em lei federal. 
 
(C) não se apresentam, por ora, como alternativa viável em razão de expressa proibição legal. 
 
(D) não se apresentam como alternativa viável em razão de expressa proibição constitucional. 
 
(E) constituem uma alternativa possível, devendo sua localização ser definida no estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório (EIA-RIMA), independentemente de lei federal. 
 

 
94. Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no exercício da competência 

comum, conforme regulamentação da Lei Complementar n
o
 140/2011, 

 
(A) garantir o escalonamento de importância dos biomas nacionais. 
 
(B) proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo gestão centralizada, democrá-

tica e eficiente. 
 
(C) garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio ambiente, observando a dignidade da 

pessoa humana, a diminuição da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais. 
 
(D) garantir o caráter plural e não uniforme da política ambiental brasileira. 
 
(E) harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma 

a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa eficiente. 
 

 
95. Sobre um mesmo território, 

 
 I. foi criada uma unidade de conservação, diante de seus atributos naturais, e  

 
 II. incide tombamento federal, em razão da existência de importante sítio arqueológico.  

 
 Tal situação 

 

(A) faz prevalecer o tombamento, ficando a unidade de conservação suspensa até eventual revogação do tombamento. 
 

(B) não é possível, devendo prevalecer o instrumento jurídico que traz maior proteção ao bem: unidade de conservação ou 
tombamento. 

 

(C) traz a dupla afetação ao território, que será regrado por apenas um diploma normativo. 
 

(D) traz a dupla afetação ao território, que será regrado pelas normas decorrentes da unidade de conservação e do tomba-
mento. 

 

(E) faz prevalecer a unidade de conservação, decaindo o tombamento. 
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96. A compensação da Reserva Legal  
 

(A) é possível para os proprietários ou possuidores rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de Reserva Legal em 
extensão inferior ao estabelecido em lei. 

 
(B) é possível para todos os proprietários ou possuidores rurais que não tenham os percentuais de Reserva Legal exigidos por 

lei. 
 
(C) é possível para todos os proprietários ou possuidores rurais que não tenham os percentuais de Reserva Legal exigidos 

pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 
 
(D) será admitida exclusivamente por meio de adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA). 
 
(E) independe de prévia inscrição da propriedade rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

 

 
97. O Refúgio de Vida Silvestre é 
 

(A) um pequeno espaço territorial, diverso de unidade de conservação, com valor ambiental, protegido nas propriedades 
rurais. 

 

(B) uma unidade de conservação de proteção integral que tem por objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

 

(C) um espaço territorial, diverso de unidade de conservação, com valor ambiental, protegido, que pode ocupar até 50% de 
uma propriedade rural. 

 

(D) uma unidade de conservação de uso sustentável que tem por objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

 

(E) uma área no zoneamento ecológico econômico que tem por objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

 

 
98. Nos crimes previstos na Lei de Crimes Ambientais − Lei Federal n

o
 9.605/1998, a suspensão condicional da pena pode ser apli-

cada nos casos de condenação à pena  
 

(A) restritiva de direito não superior a dois anos. 

(B) privativa de liberdade não superior a dois anos. 

(C) privativa de liberdade não superior a três anos. 

(D) privativa de liberdade não superior a um ano. 

(E) privativa de liberdade ou restritiva de direito não superior a dois anos. 

 

 
99. José é proprietário de um imóvel rural situado no interior do Estado do Piauí, no qual explora, com sucesso econômico, a pe-

cuária de corte extensiva. A propriedade possui reserva legal e áreas de preservação permanente. Possui trinta funcionários re-
gulares, que, todavia, são submetidos a uma intensa e contínua exposição ao sol, o que tem provocado sérios problemas de 
saúde. Neste cenário, segundo a Constituição Federal, a propriedade rural em questão 

 
(A) cumpre com sua função social na medida em que gera empregos e movimenta a economia. 
 

(B) cumpre com sua função social, diante de sua produtividade e respeito ao meio ambiente. 
 

(C) não cumpre com sua função social, diante da ausência de preservação de mata ciliar. 
 

(D) não cumpre com sua função social, diante da existência de condição que não favorece o bem-estar de seus trabalhadores. 
 

(E) cumpre com sua função social, pois é produtiva, respeita o meio ambiente e a legislação trabalhista, sendo a intensa e 
contínua exposição ao sol fato incontornável. 

 
 
100. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão APENAS títulos de 
 

(A) concessão de uso inegociáveis pelo prazo de dez anos ou títulos de domínio. 

(B) domínio ou de concessão de uso, sendo ambos inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

(C) domínio inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

(D) concessão de uso inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

(E) domínio inegociáveis pelo prazo de dez anos ou títulos de concessão de uso. 
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